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MARANHÃO E (LEIDE (AMPOS DE BRUTO MACEDO 

() TRIBI \.tI. DF II SUIÇA DO ES1tfl() 1)0 MARANIVÃO, irgão tio Poder Judiciai 10.  

inscrito no ('N Pi sob o n 05 288 79)) 000 1­76, com sede na Av 1 )om Pedro II. s /n Palacio 

"Clovis Bevilácqua. Centro, CEP: 651)10.905. São Luis/MÁ, representado pelo seu Presidente. 

Desembargador U.O1RIV-1. DE JESIS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta cidade, 

inscrito no CPF sob o n 044 88() 083-72 e portador do RG n° 058870812016-2 SSP/MA. neste ato 

denominado LOCATÁRIO, e a SRA. CLEIDE ('AII'0S DE BRITO MACEDO, brasileira. 

casada. portadora da Carteira de Identidade no 033307220)7-0 SSI'/MA e inscrita no CPI sob o 

no 576 376443-91. residente e domiciliada na Av Juscelino KLihitschck. n°50. Jardim Planalto, 

ltinga do Maranhão/MÁ. CEP-  65 939-000, neste ato denominada I0(AI)0R RESOLVEM 

celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, contratação em que a licitação 

fora dispensada com base no inciso X, art 24 da Lei ri '   8 666/93, conIirmc consta no Processo 

Administrativo n° 14 432/2021 — UMA, devidamente ratificada pelo Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão, regido pela 1 ei ii" 8 666 de 21 de junho de 1993, e pela 1 ei ri 

8245, de 18 de outubro de 1991. nas condições a seguir: 

(1 \I'Il ¶ PRI\lFIR X - Do ()IUFT() E) X LOCAÇÃO  

1 1 O objeto do pi ente contraio coflsik na locação do imóvel situado na Avenida Juscelino 

Kubitschck n 27, bairro Jardim Planalto - Itinga do Maranhão/MA, cujas II i.ihtçes destinam-se 

ao funcionamento do Iórum da Comarca de Uinga do Maranhão/MA. 

('I.ÁlSlI.A SF(;LNDA - DA RTNDAMKNTÁÇÃ() U.ECAU, 

2 1 O presente contrato ë formalizado com fundamento no ari 24. inciso X da Lei n ° 8 666, de 

1993, o qual autorwa a dispensa de licitação para a 'locação de imo cl dc'tinado ao atendimento 

das finalidades precipuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compativel com o valor d 

avaliação previa" da Diretoria de Engenharia 

o 



A 	 PODER JUDICIARIO 

	

n" 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

	

D011Ill!2[ 	 .' 	 DVISÁO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

(l..L SI 1..x llR( l'.lR. X - l). X \ l(;í.'s( l. 

3.1. O prazo de vigencia do c'ntiato era de 60 (sessenta) meses, com inicio na data de 

/ C1 1202'l e encerramento em -1'/ 	/ 	. nos termos do artigo 80 da 

Portaria n ° 72/2020 

('LXI SI LA Q('ARIi - 1)05 I)i\ 1 RLS 1. l4LSI0i\S UIl II) I)l.S I)() IÃ)( •DUR 

4 1 O LO('.4D0R obriga-se a: 

4 1 1 Entregar o imocl cm perf'eitas condições de uso para os fins a LItIC 'c dL'\ttna. e cm estrita 

okervãncia das especificações de sua proposta: 

4 1 2 1 ni necei dcclai aç.'o atestando que não pe?;l 'oIi C ti imovel qualquel 1 IflJ)cd 1 iiieiitt de tu 1cm 

puridica capai de colocar em risco a locação ou, caso exista algum impedimento, prestar os 

esdarecimentos cabieis. incIusie com a juntada da documentaçdo pertinente, para fins de 

avaliação por rarte do LOCATÁRIO. 

4.13 Gurantu. dui ante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel: 

4. 1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel. 

4 1 5 Respondei pelos ViCIaS ou defeitos anteriores à locação, 

4 1 	Auxiliar o li)(' \'1'.R1() na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização 

da 

1 7 Voiticcei iu V1 )( X 1 U41( ) iccibo discriminando as importâncias 	edid; a 

,,.crierica. 

4 l 8 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediaçõe neta 

compreendidas as despesas necessárias á atrIço da idoneidade do pretendente: 

4 1 9 liiIrmar ao LOCATÁRI0 quaisquer alterações na titularidade do imn cl, inclusive com a 

apresentação da documentação et u rcspondcntc: 

4 l lo l'.ntregar, em perfito estado de funcionamento, o sistema hidráuhco, bem como a rede 

elétrica, 

4 1 11 Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

c\iidas no processo de dispensa de licitação. 

1 1 12 Respon'ahil ii.ui - 'c pelo pagamento do 111111 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DEVERES E RESPONS.BItI1).l)1S 1)0 LOCATÁRIO 

1 O ) UM )( 't 1 M1 0 ( ) ohriga-%e a 

e o' encargos da locação exugici 

(. 	nn it 

ú i 
no prazo estipulado neste 'krmo de/ / 
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5 1 2 Scr ir-se tio imo ei para o uso con encionado ou presumido. cornpati% cl com a naturcia 

deste e com o fim a que se destina, de endo conservá-lo como se SCLI fosse. 

5.1.3 Realizar x isroria do imóvel antes da entregadas chaves, para fins de xerificação minuciosa do 
estado do imtel li/end() constar do Termo de Vistoria os eventuais delitos existentes-.  

5 14 Restituir o tino cl, linda a Iocaç1o, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações 

decorrentes do uso normal 

51.5 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou dctèito cuja reparação a este incumba, bem 
como as c entuais turbações de terceiros; 

1 6 lL'.tlI/ar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel OU nas suas instalações, 

provocados por seus agentes. fone ionarios ou ' isitantes autorizados; 

' 1 7 Intregar imediatamente ao IÁ)(Al)OR os documentos de cobrança de tributos cujo 

pagamento no seta de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de 

auttu idade publica, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO. 

5 1 8 I1agar as despesas de telefone e de consumo de energia eletrica, gás (se houver) e agua e 

esgoto; 

5 1.9 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese prevista no artigo 27 da lei n°8 245. de 1991 

5 1 lO Comunicar ao LOCADOR, através do fiscal do çç )il ll 	 1 1111 da vigência contratual ou 

dcsocupaç'iu do iino cl locado 

(LiL St LASEX[ADtCONSERVAÇÃO, REPAI(OS E OBRAS 

6 1 () LOCADOR reconhece entregar ao 1 .00ATÁRI() o imovel no estado especificado no 

Laudo de Vistoria expedido pela Diretoria de Lngenharia. Ubras e Serviços deste tribunal, ficando 

à custa do IO('AT.tRI() os reparos e obras que xenharn a necessitar o imóvel. obrigando-se a 

mantê-lo em perIito estado de conservação e a restitui-lo nas mesmas condições que o recebeu, 

salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal. de acordo com as determinações do ari 23, 
III da Lei n' 8 245/9 1, 

6 1 1 A Diretoria de Lngenharia fará vistoria no imóvel a ser locado e, verificada a necessidade de 

realizar reformas, informara ao proprietário e ao requisitante quanto ás possibilidades de: 

1 Reforma sob responsabilidade do proprietário no prazo estipulado pela Diretoria de Engenharia; 

II Reforma sob responsabilidade do ]J/MA. com desconto no valor da locação 

§ 1 ° No caso do i ir. o II será realiiado desconto no valor do aluguel, no limite de t)% do seu 

valor, a fim de rc'sai ir o valor total da reforma 

jS fan Ph c~ si~do NGU o 
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§ 2° A reforma sob a responsabilidade do Tribunal não podei d ser aulortiada quando o seu valor 

superar o total do sorriai(mo dos valores a serem descontados da locação duiante o peritKJo da 

vigência contratual 

6 2 havendo necessidade de execução de reparos para devolução do imóvel, estes poderão ser 

executados diretamente pelo Tribunal de Justiça ou indenizados no valor indicado em laudo 

resultante da vistoria teenica da Diretoria de Engenharia, mediante aceite do LOCADOR 

§ V Na hipótese de devolução do imovel mediante pagamento indenizatório. o Tribunal de Justiça 

ficará isento de qualquer responsabilidade quanto ao imóvel (aluguéis, água. luz etc.). a partir do 

aceite do 1ÁX'ADOR, ficando estipulado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a realização do 

ji.i.Ifliei1ti) 

(o 3 ( ) LOCATÁRIO poderá realizar hcntitorias no imovel locado com vistas a sua melhor 

utilização, sendo-lhe ticultado, a qualquer tempo, lvcr possiveis retiradas, desde que não causem 

danos ao imovel do l.O('.D0R 

6 4 As hentiiorias necessárias introduiidi' pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 

LOCADOR, e as üteis, desde que autoriiadas, serão indenizadas, permitindo ainda ao 

LOCATÁRIO, o exercicio do direito de retcnço, contkrme dispõe o artigo 35 da Lei ri 8245191 

(l.t SI l. X SF I'l\l\ - 1)0 ALOR 

7 1 () valor iiieiial do ,il u.uicl será de RS 4.410,55 (Quatro mil, q tia 1 rue ii los C (lei ii' a is e 

cinquenta e cinci centavos). tcrtiendo no ixriodo de 60 (sessenta) meses o valor total de R 

264.633.01) (l)uteiitos e sessenta e quatro mil, seiscentos e trinta e três reais) 

('l.ÁtS1l..4 OITAVA — Do PA(;AIF\T() E DAS ('ONDIÇÕES 

8.1 Fm caso de necessidade de realização de obras de requalific.iço e adequação das instal.içe' 

do imóvel pelo lOCATÁRIO, este tela direito, com a dc ida anuéncsa do 1.O( Al)0R, a carência 

de ate 30 (trinta) dias para o inicio do pagamento do aluguel. contada da assinatura do contrato 

8 2 O aluguel será pago mensalmente, mediante credito cm conta bancária do LOCADOR. até o 5° 

(quinto) dia do ms seguinte ao vencido 

8 1 O aluguel ora pactuado será reajustado de coiitirmidade com a legislação cm vigor 

8,4 1 ica a ençado que o LOCADOR assume total e inteira responsabilidade pela apresentação ao 

LOCATÁRIO, antes da assinatura do contrato e quando solicitado, das certidões negativas de 

débito de energia elétrica, água. IPTLJ e de outros encargos incidentes sobre o imóvel, sob pena de 

não ser celebrado o referido instrumento: 

8 4 l No caso de imoveis localizados no interior do Estado e que não houver recolhimento do 

ll'TtJ. faz-se necessario a apresentação de declaração da Prefeitura Municipal inlrmmdo O I.IIO 

wro 	o 
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8 5 A celebração do contrato, bem como o pagamento dos alugueis, ficarão condicionados, 
tambem, pela apresentação dos seguinte,, documentos 

83-1. No caso de Pessoa Física, a apresentação da Certidão Negativa da Fazenda Nacional e 

Certidão de Regularidade Trabalhista: 

8 2 No Caso de Pessoa Juridica, ã apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Nacional, 

da Fazenda Estadual, dos Tributos Municipais. Previdcnciiria e do FGTS, bem como Certidão de 

Regularidade Trabalhista 

86. O lÁ)('AT%RI() não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
LOCADOR que porventura nào tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 

8 7 Nos casos de eentu1tis ai; asos de pagamento lcsde que o LOCADOR no tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, Fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimpkmento da parcela, e calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VM sendo 

FM Encargos moratorios: 

N = Numero de dias entre a data iire ista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 

VP = Valor da parcela a ser paga 

= Indice de compensação Financeira = 0,000 16438. assim apurado 

l tI 	 1 (61100) 	 1-0.00016438 

365 	 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

(lÁlSII.A NONA- DO REAJUSTF. 

9. 1. Durante a vigência do contrato de locação de imóvel havera reajuste anual, por Termo de 
Apostilamento. tendo como índice o IP( 'A OU outro que o substitua, acumulado em 12 (doie) 
meses, contados do 4° (quarto) mês anterior ao aniversario do Contrato. 

('I.i1 -S1I.1 DFZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTRlA 

10 1 As despesas com o pagamento do obleto deste Contrato correrão a conta de Dotação 
( )rçaincnhiria 

tNIDDE ORÇAMETR1.:  04102 - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
FUNÇÃO: 112- .JIDl( IARI.: SUBI--UNÇÃO: 	061 	- A(i() JUDICIÁRIA; 
IR()( .R 	0543 - PRFSTAÇ À () li RISDI('IO\.\ 1: l»IW.IF V0 V11VID.DF: 4927 -
\( l.() .' .l1TlÇ. - ( (,.l; \I (REZA Dl. 1)1 SII1 	: 339036 	( )1 1 
'l R I( oS 1)1. 1 ER(I;IROS - ri:sso. FÍSICA. 
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10 2 A despesa estimada para 2021 e de R 1-.042.211 I)c,xssi(i mil. t'icrnt 	tiart'u$a 
e dois reais e vinte centavos), conlrnic lI,\iHR) - CO - 1622201 

10.3 A despesa para o exercicio subsequente será atocada á dotação orçamentária prevista 

para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao LOCATÁRIO, na Lei Orçamentária 
Anual 

III 4 As despesas InercnIe' a c\ectição deste Contrato serão liquidadas através da Nota de 
Finpcnhn ti." 2021NF00I3624.1/I. emitida cm 14/09/2021. à conta da dotação orçamentária 
especificada nesta cláusula 

(Iii Sl'I.,t ONZE — DA (.ES1'%() E FIM .l.Ii..Ç.() 1)0 CONTRATO) 

II 1 . 	cstào do contrato será ('cita pela Diretora Administrativa, Sra. Maria do Socorro I'aii'ice 

C. Moreira de Sousa. matricula 188110. que tiscaliiará a presente contratação, bem como 

acompanhará a vigência deste instrumento e demandará, em tempo hábil, as diligências para sua 

prorrogaç3o, caso seja de interesse do LOCAtÁRIO, e. por fim, determinará o que for necessário á 
regularitaç:iu das Itltas ou del'ciios observados durante a Iocaço (art 67. § 1° e 2° da Lei n° 
8 666193), comunicando a autoridade superior pala as providências cahi'eis 

II 2. O presente Contrato de Locação terá como fiscais os servidores Tbais Santos Nina, matricula 
178152 (Titular) e Edilson Ribeiro Comes Filho, matricula 106575 (Substituto). 

( VA  SI l. X l)I.F 1)\ RI5('ISÃOCONTRATIAI. 

12 l 0 LOCAI .I(I() poderá rescindir este lermo de Contrato. sem qualquer õnus, em caso de 

decurnprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao 
l.0('.% DOR, sei'n prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis-.  

12 1 1 .\ i ecisão por descumprimento das clausulas e obrigações contratuais acarretará a execução 

dos vakre' das multas e indcniaç(es devidas ao LOCATÁRIO. bem como a retenção dos reditos 
decorrentes do contrato, ate o limite dos prejuízos  causados, alem das penalidades previstas neste 
instrumento. 

12 2 lambem constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas 
no ari 78 da Lei n.° 8 666. de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X. que sejam 

aplicas eis a esta relação locaticia. 

12 2. 1, Nas hipoteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do ari 78 da Lei ti ° 8.666, de 

1993. desde que ausente a culpa do LOCADOR. o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver so l'rido 

122 2 ('aso. por ratões de interesse público devidamente justificadas nos Lermos do inc i' \11 d 

'111P_10 78 da lei ri *   8666, de 199. o I.(x'A'I'ÁRI() decida devolver o imovel e mccindii o 
c'nU ato, antes do termino do seu prazo de vigência, ficara dispensada do pagamento de qualque 
iiiulta. desde que notifique o LOCADOR. por escrito, com antecedência minima de 3tt (trinta) dia. 

kjd 	d bUro osj si o 



PODER JUDICIARIO 

1 J 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO r
ri
n

IllII!! 	 DvISÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

12 3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como inccndio, 

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito OU força maior, etc . o IO('.TARI() pIerú 

considerar o contrato rescindido imediatamente. ficando dispensada de qualquer previa notificação 

ou multa, desde que. nesta hipótese. não tenha concorrido para a situação 

12 4 ( ) procedimento foi mal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, entregue 

diretamente ao 1 .O( . l)( ) R ou por via postal, com aviso de recebimento 

12 5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente moIi ados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e ftindameinada da autoridade 

competente 

126. O termo de rescisão devera indicar, conforme o caso: 

12 (1 1 fttlanço dos eventos contratuais jà cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

12 o 2 Relação dos pa2amentos ja et'etuados e ainda devidos: 

12 h 	!rdeiiiitçe'. e multas 

(L.L SL;LA TREZE - 1).%S VEDAÇÓES 

13 1. E vedada a locação de imóvel de propriedade de servidor ou membro do l'J/MA. bem como 

de seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em una reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grtu. inclusixe de servidor investido em cargo de direção. chefia ou assessoramento no 

'UMA, cuiih' inc P( )RTARIA - (;P - 72/202() 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS 

14 1 fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum tito no previsto neste instrumento, estes 

deerão ser resol idos entre as partes contratantes, respeitados o obeiti deste contrato, a legislação 

e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n 	666/93, bem como a 1 ci n 

M 245/91 

(lIl LA 0  l\/.II - DA PL'BLICAÇÃO 

1 	() LÁ)( A 1 . R lo providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato no 

1 iai io da Justiça eletrônico, em ohediéncia ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n.° 

8666193 

15 2. 	Este 	contrato 	apos 	assinado 	e 	publicado 	estará 	disponível 	em: 

http //ww tjma ais hr/linaneas/!index phpucati_portal=rcsumo_el& pal ra=&ano=2(12 1 vigencia 

S&tpl.icitacao-ttplieflaeao2 

Bfuso 
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CLÁUSULA I)EZESSEIS - DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Luis, Capital do Estado do Maranhão, para dirimir 

quaisquer controvérsias oriundas do presente instrumento, renunciando expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja ou que venha a ser. 

E, por se acharem justas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes 

assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sem rasuras. 

São Luís/MA, 	de 	de 2021 

l)esetiihirgador(L9tR1VAL DE. ''US S4( E.J() SOLSA 
lresiderite do Tribunal de Justiça do aranhão 

(.LEIDE CAMPOS DE BRITO MACEDO  

Locador 


